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CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA  

Ação penal e esterilização cirúrgica irregular – 1  (Plenário) 
 
O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação penal 
promovida pelo Ministério Público Federal para condenar Deputado Federal pela prática do crime 
de esterilização cirúrgica irregular (Lei 9.263/96, art. 15) à pena de 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
reclusão e ao pagamento de 14 dias-multa, calculados no valor unitário equivalente a 1 salário 
mínimo. No caso, a peça acusatória narrara que, no período que antecedera às eleições 
municipais de 2004, o parlamentar, entre os meses de janeiro e março, teria oferecido, na 
qualidade de pré-candidato a prefeito, vantagem a eleitoras, consistente na realização gratuita de 
cirurgia de esterilização, com o suposto objetivo de lograr votos. Para tanto, a denúncia 
descrevera que ele contaria com o auxílio de sua companheira e de sua enteada que, na condição 
de administradoras da Fundação “PMDB Mulher” naquela localidade, aliciavam e cadastravam 
mulheres para serem submetidas ao citado procedimento cirúrgico. Nessa cooptação, também 
contava com a ajuda de 2 correligionários que abordavam interessadas nos bairros da 
municipalidade. Em passo seguinte, as eleitoras eram operadas pelo marido da enteada do réu e 
pelo proprietário do hospital privado para o qual encaminhadas, este, amigo do parlamentar. 
Consta da inicial que os procedimentos eram feitos sem a observância dos requisitos pré-
cirúrgicos exigidos por lei, bem como que seriam emitidas guias com intervenções distintas das 
efetivadas, para fins de ressarcimento pelo SUS, uma vez que o nosocômio não possuía 
autorização para esse específico atendimento. Dessa forma, o parquet imputara ao parlamentar o 
cometimento dos supostos delitos de corrupção eleitoral (Código Eleitoral, art. 299), de 
estelionato qualificado (CP, art. 171, § 3º), de formação de quadrilha ou bando (CP, art. 288) e 
de esterilização cirúrgica irregular (Lei 9.263/96, art. 15), em concurso material e em 
continuidade delitiva (CP, artigos 69 e 71, respectivamente). AP 481/PA, rel. Min. Dias 
Toffoli, 8.9.2011. (AP-481)  
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Ação penal e esterilização cirúrgica irregular – 2  (Plenário) 
 
Prevaleceu o voto do Min. Dias Toffoli, relator, que, de início, rejeitou tese defensiva no sentido 
da atipicidade da conduta prevista no crime de corrupção eleitoral (Código Eleitoral, art. 299) se 
perpetrada em data anterior ao registro oficial da candidatura ao pleito eletivo. Asseverou que 
esta Corte, quando do recebimento da denúncia, teria reconhecido a tipicidade da conduta. 
Ademais, destacou que se exigir a condição especial de “candidato” para a ocorrência dessa 
infração tornaria inócua a norma penal tipificadora do delito de corrupção eleitoral, de modo a 
possibilitar, antes do registro das candidaturas, toda sorte de irregularidades por parte dos 
pretendentes a cargos eletivos. Aludiu que, no tipo em comento, não haveria menção quanto a 
conceitos de ordem temporal, diferentemente do que ocorreria com o crime de captação ilícita de 
sufrágio (Lei 9.504/97, art. 41-A), o qual faz referência à expressão “candidato”. No mérito, 
reputou que os elementos coligidos nos autos indicariam ser o réu o principal articulador do 
estratagema, com o objetivo de captação ilegal de votos em seu favor, embora não houvesse 
comprovação de que fizera, pessoalmente, qualquer oferta às eleitoras e, tampouco, existissem 
depoimentos das testemunhas afirmando que teriam sido por ele abordadas para a realização das 
cirurgias. Assinalou ser improvável que o denunciado desconhecesse os fatos, dado que o 
encaminhamento ao hospital era efetivado pela agremiação política por ele instituída e mantida. 
Ao avançar a análise sobre o dolo, entendeu configurado o elemento subjetivo do tipo 
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concernente à vontade livre e consciente do acusado em corromper, dando, oferecendo, 
prometendo vantagem para obter o voto das eleitoras. Assim, por considerar desfavoráveis a 
culpabilidade, as circunstâncias, os motivos e as conseqüências do crime, fixou a pena-base em 1 
ano e 2 meses de reclusão e 6 dias-multa, no valor unitário de 1 salário mínimo (em atenção à 
situação econômica do sentenciado). Na 2ª fase da dosimetria, compensou a circunstância 
atenuante de o réu ser maior de 70 anos, nos dias atuais (CP, art. 65, I), com as agravantes de 
torpeza (CP, art. 61, I) e de promoção, organização e direção das atividades dos demais agentes 
(CP, art. 62, I), tornando a pena definitiva, diante da inexistência de causas especiais de aumento 
ou de diminuição da pena. Reconheceu a continuidade delitiva na prática de 5 crimes e, em 
conseqüência, aumentou de 1/3 a pena, a totalizar 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 8 dias-
multa. Entretanto, ao aplicar o art. 115 do CP, declarou extinta a punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva, tendo em conta o transcurso de lapso superior a 2 anos entre os fatos e o 
recebimento da inicial acusatória pelo STF (13.12.2007), bem assim desse termo até a presente 
data. AP 481/PA, rel. Min. Dias Toffoli, 8.9.2011. (AP-481) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Ação penal e esterilização cirúrgica irregular – 3  (Plenário) 
 
No tocante à prática de esterilização cirúrgica irregular, assentou que a materialidade do delito 
fora comprovada relativamente a 5 eleitoras, por meio de provas documental e testemunhal. 
Registrou que houvera a demonstração de que as intervenções teriam sido efetuadas sem a 
observância das formalidades previstas no art. 10 da Lei 9.263/96, em estabelecimento de saúde 
não credenciado. Além disso, apontou que, pelos mesmos motivos citados no reconhecimento da 
participação do denunciado no crime de corrupção eleitoral, concluir-se-ia que, de igual modo, ele 
concorrera para a realização irregular dessas operações. Reiterou que não seria crível que ele 
pudesse desconhecer o tipo de procedimento propiciado às eleitoras, porquanto essa era a oferta 
feita às mulheres em seu reduto eleitoral para angariar votos em seu favor. Asseverou que, não 
obstante a esterilização tivesse sido feita por médicos indicados pelo denunciado, ele tivera 
efetiva participação no cometimento dessas infrações, devendo por elas responder, na forma do 
art. 29, caput, do CP. Ao levar em conta as circunstâncias judiciais acima referidas, estabeleceu a 
pena-base em 2 anos e 4 meses de reclusão e 11 dias-multa, no valor de 1 salário mínimo. 
Tornou-a definitiva ante a compensação da atenuante com as agravantes já mencionadas e a 
ausência de causas de diminuição e de aumento da pena. Igualmente, fizera incidir o acréscimo 
de 1/3 pela continuidade delitiva, o que resultara na pena total de 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
reclusão e 14 dias-multa. AP 481/PA, rel. Min. Dias Toffoli, 8.9.2011. (AP-481) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Ação penal e esterilização cirúrgica irregular – 4 (Plenário) 
 
No que concerne ao delito de estelionato, enfatizou que, ao contrário do que sustentado pela 
defesa, das provas carreadas poder-se-ia extrair que o parlamentar tinha conhecimento da 
falsificação de autorizações para internação hospitalar. Com isso, visava induzir órgão público em 
erro para que fossem reembolsadas as despesas suportadas pelo nosocômio e pagos os 
honorários médicos aos responsáveis pelas cirurgias. Consignou estar caracterizada a tipicidade 
material do delito pela efetiva lesão ao erário, cujo prejuízo poderia ser classificado como de 
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pequeno valor — considerado o importe aproximado de R$ 200,36 a R$ 369,89 para cada uma 
das cirurgias —, apto ao reconhecimento do privilégio previsto no art. 171, § 1º, do CP, não 
obstante tratar-se de crime qualificado (CP, art. 171, § 3º). No ponto, mencionou que a situação 
seria análoga à do privilégio aplicável ao furto de bem de pequeno valor (CP, art. 155, § 2º). 
Reafirmou o que dito quanto às circunstâncias judiciais já apreciadas e fixou a pena-base em 1 
ano e 2 meses de reclusão e 11 dias-multa, no valor de 1 salário mínimo. Também procedeu à 
compensação da atenuante com as agravantes referidas outrora e, diante da causa especial de 
aumento de pena concernente à prática de crime em detrimento de entidade de direito público, 
aumentou a pena provisória, em 1/3, a resultar em 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 14 
dias-multa. Aplicou, ainda, a causa de diminuição em idêntica fração, pelo menor prejuízo 
individualmente suportado pelo ofendido em cada uma das infrações, perfazendo 1 ano e 13 dias 
de reclusão e 9 dias-multa. Por fim, ao reconhecer o crime continuado, acresceu 1/3 à pena, o 
que culminara no total de 1 ano, 4 meses e 17 dias de reclusão e 12 dias-multa. De igual forma, 
declarou extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. AP 481/PA, rel. Min. 
Dias Toffoli, 8.9.2011. (AP-481) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 

Ação penal e esterilização cirúrgica irregular – 5 (Plenário) 
 
Relativamente ao crime de formação de quadrilha ou bando, salientou que a prova produzida no 
curso da instrução processual seria firme em demonstrar a estabilidade e a permanência da 
associação entre os envolvidos. Outrossim, seria irrelevante, para a configuração do tipo em tela, 
que não houvesse concurso direto de todos os integrantes do bando no cometimento de todas as 
infrações, bastando que o fim almejado fosse a prática de crimes. Estabeleceu a pena-base em 1 
ano e 2 meses de reclusão, consideradas desfavoráveis a culpabilidade, as circunstâncias, os 
motivos e as conseqüências do delito. Na fase seguinte, fez a citada compensação e, em virtude 
da inexistência de causas de aumento e de diminuição, tornou a pena definitiva Reconheceu, 
ainda, a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. Após fixar a quantidade 
de pena, determinou o seu cumprimento em regime inicial aberto, cujas condições deverão ser 
disciplinadas na execução. O Colegiado vedou a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, vencido o relator. Prevaleceu, no ponto, o voto do Min. Luiz Fux, revisor, 
que a entendia incabível, dadas as peculiaridades da espécie, pois a esterilização seria uma 
violência mais do que simbólica, realizada com significativa interferência na higidez física das 
mulheres. Por fim, o relator observou que, se o sentenciado estiver no exercício do cargo 
parlamentar por ocasião do trânsito em julgado desta decisão, dever-se-á oficiar à Câmara dos 
Deputados para fins de deliberação de eventual perda do mandato. O Min. Marco Aurélio absolvia 
o réu e julgava o pleito improcedente. Ressaltava que o tipo previsto no art. 15 da Lei 9.263/96 
seria crime de mão própria, o qual não admitiria participação, e que, considerado o objetivo 
visado pelo agente — obtenção de votos —, ele não teria adentrado campo para praticar fraude 
junto ao SUS. Dessa forma, excluídos esses 2 crimes, afastava a ocorrência do art. 288 do CP 
quanto ao delito eleitoral. AP 481/PA, rel. Min. Dias Toffoli, 8.9.2011. (AP-481) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Formação de quadrilha ou bando. Ação penal: reautuação e novo 
recebimento de denúncia no STF. (P lenário) 
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Por constatar a materialidade e indícios de autoria, o Plenário, em votação majoritária, recebeu 
denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra Deputada Federal pela suposta prática 
do crime previsto no art. 293, § 1º, do CP, consistente na utilização de selos falsos de IPI. Relata 
a denúncia que a parlamentar e outros 13 investigados seriam sócios, gerentes e administradores 
de empresas com atividades voltadas para a fabricação, comercialização, distribuição e transporte 
de cigarros, que obteriam lucros vultosos mediante a prática de vários delitos. De início, tendo 
em conta peculiaridades, rejeitou-se a preliminar, suscitada pelo Min. Marco Aurélio, de validade 
do recebimento da denúncia em 1º grau. Considerou-se, sobretudo, o fato de que, apesar de ter 
havido recebimento da denúncia em 1ª instância, a acusada teria sido diplomada entre a data da 
assinatura do despacho de recebimento da inicial acusatória e a data de sua publicação em 
cartório, momento este em que o juízo não seria mais competente para julgar a parlamentar. 
Frisou-se, também, que a própria defesa da acusada pedira a reautuação dos autos como 
inquérito perante o STF, e que haveria manifestação da Procuradoria Geral da República no 
sentido de concordar com esse pleito. Registrou-se, ainda, que o rito fora reaberto, 
possibilitando-se a defesa prévia, e que não teria havido prejuízo para a acusada, já que o 
recebimento da denúncia na origem provavelmente teria sido, inclusive, em maior extensão. 
Vencido, no ponto, o Ministro Marco Aurélio, que considerava ter-se ato formalizado, não 
afastado do cenário jurídico e praticado por autoridade competente, ou seja, o juízo, já que a 
acusada não gozava, à época, de prerrogativa de foro. Reputava que o recebimento da denúncia 
se dera antes da diplomação, e que o ato deveria ser considerado na data em que formalizado e 
não na da ciência à parte. Consignou, por fim, não estar sensibilizado com a concordância das 
partes, por ser o direito instrumental imperativo, e de não se tratar de perquirir, em si, o prejuízo, 
ou não, mas de se verificar se o figurino instrumental estaria sendo respeitado. Rejeitou-se, 
ainda, por unanimidade, a denúncia quanto ao crime de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98, art. 
1º, VII), e, por maioria, quanto ao crime de quadrilha ou bando (CP, art. 288). Inq 2786/RJ, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 17.2.2011.(Inq-2786) 
 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 
Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 1  (AP 565/ RO - P lenário) 

O Plenário condenou senador (prefeito à época dos fatos delituosos), bem assim o presidente e o 
vice-presidente de comissão de licitação municipal pela prática do crime descrito no art. 90 da Lei 
8.666/93 [“Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou 
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, e multa”] à pena de 4 anos, 8 meses e 26 dias de detenção em regime 
inicial semiaberto. Fixou-se, por maioria, multa de R$ 201.817,05 ao detentor de cargo político, e 
de R$ 134.544,07 aos demais apenados, valores a serem revertidos aos cofres do município. 
Determinou-se — caso estejam em exercício — a perda de cargo, emprego ou função pública dos 
dois últimos réus. Entendeu-se, em votação majoritária, competir ao Senado Federal deliberar 
sobre a eventual perda do mandato parlamentar do ex-prefeito (CF, art. 55, VI e §2º). 
Reconheceu-se, também por maioria, a data deste julgamento como causa interruptiva da 
prescrição. Ademais, considerado o empate na votação, o Tribunal absolveu os sócios dirigentes 
das empresas envolvidas nas licitações em questão, denunciados pelo mesmo crime. Absolveu, 
outrossim, os sócios não detentores do cargo de gerência das empresas no tocante a essa 
imputação. Além disso, por decisão majoritária, absolveu todos os acusados no tocante ao crime 
de quadrilha (CP: “Art. 288. Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o 
fim de cometer crimes: Pena - reclusão, de um a três anos”). A inicial narrava suposto esquema 
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articulado com o propósito de burlar licitações municipais, perpetrado durante o mandato do 
então prefeito.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 2  (AP 565/ RO - P lenário) 

Inicialmente, a Corte resolveu duas questões de ordem. A primeira, para determinar o imediato 
julgamento do feito, não obstante alegação da defesa acerca da necessidade de sobrestamento, 
diante da pendência de decisão final do TCU em processo de tomada de contas. A segunda, para 
manter o julgamento conjunto de todos os réus no STF. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, 
suscitante, e Ricardo Lewandowski, que votavam pelo desdobramento do processo em relação 
aos acusados que não detivessem prerrogativa de foro perante o Supremo. Em seguida, o 
Plenário rejeitou todas as questões preliminares arguidas. Quanto à primeira delas — inépcia da 
denúncia e nulidade por prejuízo ao contraditório e à ampla defesa —, aduziu-se que a inicial 
conteria a exposição do fato criminoso com todas as suas circunstâncias e com a narração 
satisfatória de todas as condutas imputadas aos acusados em atendimento aos requisitos do art. 
41 do CPP. Com relação à segunda — nulidade decorrente da realização de investigação criminal 
pelo Ministério Público —, ressaltou-se que, na espécie, a denúncia fora formulada com base em 
dados probatórios coligidos no âmbito de inquérito civil, questão distinta da legitimidade 
constitucional do poder investigatório do Ministério Público.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 3  (AP 565/ RO - P lenário) 

No tocante à terceira preliminar — quebra de sigilo bancário e fiscal pelo STJ —, assentou-se que 
o procedimento cautelar de quebra de sigilo bancário e fiscal estaria relacionado à ação de 
improbidade administrativa, de modo a não incidir norma concernente à prerrogativa de foro. 
Relativamente à quarta — vício de prova pericial em razão de o perito responsável pelos laudos 
ser “compadre” do promotor de justiça encarregado pelas investigações iniciais —, sublinhou-se 
que essa prova fora juntada e valorada como mero documento e não como prova pericial. No que 
tange à quinta — ausência de condição de punibilidade e de justa causa para ação penal, ante a 
aprovação, por tribunal de contas estadual e câmara municipal, de contas referentes aos 
exercícios em que constatados os fatos delituosos —, afirmou-se inexistir relação de dependência 
ou prejudicialidade entre a aprovação de contas pelos órgãos administrativos e a persecução 
penal. Por fim, afastou-se, ainda, prejudicial de mérito quanto à prescrição da pretensão punitiva. 
Esclareceu-se que as imputações seriam sancionadas com penas privativas de liberdade de dois a 
quatro anos e que não teriam transcorrido oito anos, seja entre a data dos fatos narrados na 
inicial e a do recebimento da denúncia, seja entre o recebimento da inicial e a presente data.  AP 
565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
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Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 4  (AP 565/ RO - P lenário) 

No mérito, prevaleceu o entendimento da relatora, que afirmou ser a licitação regra obrigatória 
no País, e que objetivaria à escolha, pela Administração, de prestadores de serviço e 
fornecedores de bens, em observância aos princípios gerais descritos no art. 37, caput, da CF. 
Além disso, a legislação pertinente exigiria o atendimento estrito ao que estabeleceriam as 
diferentes modalidades de licitação, que variariam de acordo com o valor de seu objeto. Acresceu 
que a licitação teria por escopo permitir a escolha, pelo Poder Público, de bens ou serviços dentro 
de um universo de competitividade, para se obter o melhor produto por um preço justo. Assim, a 
norma do art. 90 da Lei 8.666/93 buscaria proteger essa situação. Reputou que o tipo penal em 
comento seria crime próprio, restrito a quem interviesse em procedimento licitatório, a abranger 
agente público ou particular, desde que participasse do ajuste para impedir a regular disputa no 
processo de licitação. Analisou que o dolo seria específico no sentido de obtenção da vantagem 
indevida por meio da fraude ou frustração ao caráter competitivo. Explicou que, no caso em 
exame, a forma de cerceamento da ampla competição teria sido feita por meio de fracionamento 
dos valores das obras contratadas, para que as licitações ocorressem por convite, ao invés de 
tomada de preços. Dessa maneira, as licitações indevidamente realizadas seriam dirigidas a 
determinados fornecedores de bens e serviços, e nisso constituir-se-ia a fraude. No ponto, 
destacou que as obras teriam sido realizadas e que não houvera superfaturamento, mas esses 
fatos não obstariam o aperfeiçoamento do tipo penal, que não exigiria resultado naturalístico. 
Asseverou que as empresas pertencentes aos sócios dirigentes supostamente envolvidos no 
esquema delituoso frequentemente disputavam licitações na municipalidade, durante o mandato 
do então prefeito, e seus proprietários teriam ligação próxima com o ora parlamentar, de amizade 
ou parentesco. Entretanto, esse contexto isoladamente considerado não seria suficiente para 
caracterizar o crime. Frisou que as empresas contratadas não teriam estrutura suficiente para 
atender aos objetos licitados, de maneira que o argumento de serem as únicas capazes de 
cumprir o respectivo contrato não se sustentaria. Assentou que a autoria do delito estaria 
comprovada em relação ao então prefeito, ao presidente da comissão de licitação do município e 
ao vice-presidente dessa mesma comissão. No que se refere aos sócios das empresas vencedoras 
das licitações em exame, não considerou haver provas suficientes quanto a eventual conluio para 
o cometimento do crime, sequer acerca de possível dolo específico. No que se refere ao crime de 
quadrilha, afirmou que, tendo em vista o total de agentes em relação aos quais seria certa a 
prática do delito do art. 90 da Lei 8.666/93, não seria possível imputar-lhes o crime do art. 288 
do CP, que exigiria a existência de mais de três pessoas. Destacou, não obstante, que não se 
poderia falar em associação para prática reiterada de crimes, mas apenas em concurso de 
agentes.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 5  (AP 565/ RO - P lenário) 

Acompanharam essa orientação os Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Gilmar Mendes e Celso 
de Mello. O Min. Teori Zavascki sublinhou a natureza formal do crime descrito no art. 90 da Lei 
8.666/93, que se aperfeiçoaria com a obtenção do status de vencedor da licitação. Assinalou que 
não seria necessário haver superfaturamento. Reconheceu a frustração da competitividade 
licitatória por meio da adoção indevida da modalidade convite e da escolha de certas empresas 
ligadas por laços de parentesco ou amizade, condutas imputáveis apenas aos membros da 
Administração. Analisou que o delito em questão seria plurissubjetivo e que não haveria 
elementos caracterizadores de quadrilha. O Min. Celso de Mello observou que o crime seria 
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formal, e a obtenção de qualquer vantagem constituiria mero exaurimento. Além disso, sinalizou 
que, se considerasse que a prática delitiva tivesse sido realizada por mais de três agentes, 
julgaria o pleito procedente também em relação ao crime de quadrilha, porque presentes os 
demais requisitos deste tipo penal.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. 
(AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 6  (AP 565/ RO - P lenário) 

O Min. Dias Toffoli, revisor, acompanhou a relatora no tocante à condenação imposta ao então 
prefeito e aos demais membros da Administração. Em sua análise, frisou que os integrantes da 
comissão de licitação teriam sido indicados pelo prefeito, responsável pela homologação final dos 
certames. Assim, não se poderia falar em responsabilização penal objetiva em relação a ele, pois 
a comissão de licitação seria composta por pessoas de sua estrita confiança, que teriam ocupado 
funções semelhantes em âmbito estadual, quando o réu, posteriormente, ocupara o cargo de 
governador. Consignou que os atos praticados pelos prepostos do Chefe do Executivo municipal 
teriam por finalidade atender aos anseios particulares dele. Registrava, entretanto, o vínculo — 
de parentesco ou amizade — entre os sócios administradores das empresas vencedoras dos 
certames com o prefeito, de modo que estes, conhecedores do esquema narrado e dele 
beneficiários, seriam também agentes do tipo penal em questão. Entendeu não configurado o 
crime de quadrilha, pois não vislumbrou associação dos acusados para prática reiterada de 
crimes, mas apenas coautoria. Nesse mesmo sentido votaram os Ministros Roberto Barroso e 
Ricardo Lewandowski. O Min. Ricardo Lewandowski discorreu que o tipo penal do art. 90 da Lei 
8.666/93 trataria de “vantagem” em sentido amplo, que poderia ser pecuniária, social, política e 
de outra natureza. Ademais, poderia ser lícita ou ilícita. Isso decorreria do fato de o bem tutelado 
pela norma não ser apenas patrimonial, mas relacionado à moralidade administrativa, à lisura, à 
idoneidade, à credibilidade e à regularidade na licitação. Reputava que o conluio em análise não 
seria possível sem a participação consciente dos dirigentes das empresas.  AP 565/RO, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565)   

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 7  (AP 565/ RO - P lenário) 

Os Ministros Marco Aurélio e Joaquim Barbosa, Presidente, além de acompanharem o revisor no 
que pertine ao delito do art. 90 da Lei 8.666/93, julgavam o pleito procedente no tocante à 
quadrilha. O Min. Marco Aurélio afirmava existir liame subjetivo entre os membros da 
Administração e os beneficiários das licitações, ocorrida a adjudicação. Considerava, ainda, 
configurada a quadrilha. Nesse sentido, o Presidente reputava evidenciada a associação 
permanente dos acusados para frustrar reiteradamente o caráter competitivo dos diversos 
procedimentos licitatórios. Aduzia que as empresas teriam sido criadas assim que o prefeito fora 
eleito, com o fim exclusivo de fraude. Ressaltava que as práticas delitivas teriam ocorrido ao 
longo de quatro anos e que seria característica do crime em discussão o cometimento reiterado e 
especializado de delitos idênticos ou semelhantes. Na sequência, verificou-se empate acerca da 
caracterização do delito previsto no art. 90 da Lei 8.666/93 em relação aos sócios dirigentes das 
empresas beneficiárias do esquema criminoso. O Plenário deliberou que, nessa circunstância, o 
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entendimento mais favorável aos réus deveria prevalecer. Dessa maneira, a pretensão acusatória 
deveria ser acolhida apenas em relação ao prefeito, ao presidente e ao vice-presidente da 
comissão de licitações municipal pelo mencionado delito. O Min. Marco Aurélio registrava, a 
exemplo de como procedera no julgamento da AP 470/MG (DJe de 22.4.2013), que o empate na 
votação deveria implicar a adoção da corrente defendida pelo Presidente, ou seja, a condenação 
dos membros da Administração municipal e dos sócios dirigentes das empresas.   AP 565/RO, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 8  (AP 565/ RO - P lenário) 

Passou-se à definição das reprimendas. Quanto às penas privativas de liberdade, adotou-se 
parâmetro de aproximação dos votos de cada Ministro, independentemente dos critérios 
utilizados, para fixação das sanções no julgamento. Assim, preponderou o voto do revisor, que 
fixou aos condenados a sanção de 4 anos, 8 meses e 26 dias de detenção em regime inicial 
semiaberto. Na dosimetria pertinente ao parlamentar, aplicou a agravante do art. 61, II, g, do CP 
[“g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão”] e 
entendeu não incidir a causa especial de aumento disposta no § 2º do art. 84 da Lei 8.666/93 
(“Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público ... § 2º A pena imposta 
será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei forem ocupantes 
de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada 
direta ou indiretamente pelo Poder Público”). Para tanto, levou em conta a distinção entre os 
regimes de responsabilização político-administrativa, no sistema constitucional brasileiro, dos 
agentes políticos em relação demais agentes públicos. Na fixação das reprimendas daqueles que 
integravam a comissão municipal, considerou inexistente circunstância agravante, uma vez que 
incidiria o § 2º do art. 84 da Lei 8.666/93. Reconheceu a continuidade delitiva entre os diversos 
crimes praticados por todos os apenados e somou 1/3 à sanção. Os Ministros Teori Zavascki e 
Rosa Weber acompanharam o Min. Dias Toffoli. O Min. Gilmar Mendes seguiu o revisor pela 
inaplicabilidade da causa de aumento ao parlamentar, em face da legalidade estrita. O Min. 
Roberto Barroso definia a reprimenda em 4 anos, 5 meses e 9 dias aos condenados, em cujo 
cálculo final foi acompanhado pelo Min. Ricardo Lewandowski. O Min. Roberto Barroso fixava as 
penas com o emprego dos critérios explicitados pelo revisor nas duas últimas etapas da 
dosimetria, porém, no concurso de crimes, aplicava o aumento de 2/3.   AP 565/RO, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 9  (AP 565/ RO - P lenário) 

Por sua vez, a relatora estabelecia as penas de detenção de 5 anos, 6 meses e 20 dias, ao ex-
prefeito; e de 5 anos, ao então presidente e ao então vice-presidente da comissão licitatória. Na 
dosimetria, aplicava a todos os condenados a causa especial do art. 84, § 2º, da Lei 8.666/93 e, 
quanto à continuidade delitiva, o aumento de 2/3. Esclareceu que atribuía referida majorante ao 
ora congressista haja vista que, na apreciação da AP 470/MG, o STF teria entendido pela 
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incidência da causa de aumento do art. 327, § 2º, do CP — de teor análogo a do § 2º do art. 84 
— a agentes políticos, conceito que abrangeria tanto o Chefe do Poder Executivo, 
independentemente da esfera, como aqueles que exercessem mandatos parlamentares. Afastava 
a possibilidade de substituição das penas por restritivas de direitos, pois excederiam o limite 
firmado na lei (CP, art. 44, I) e, pelas mesmas razões, de suspensão condicional (CP, artigos 77 e 
seguintes). No mesmo sentido votaram os Ministros Celso de Mello e Presidente. No que pertine à 
causa de aumento, o decano ressaltou que aderiria ao voto da relatora em atenção ao princípio 
da colegialidade, haja vista possuir entendimento em sentido diverso. O Min. Marco Aurélio 
estipulava pena de 8 anos e 10 meses de detenção para o agente político. Aplicava tanto a 
agravante do art. 61, II, g, do CP quanto a causa de aumento da Lei de Licitações, porquanto 
seriam institutos distintos. Além disso, majorava a reprimenda em 2/3 (CP, art. 71). No mais, 
condenava o presidente da comissão a 6 anos e 8 meses e o vice-presidente a 3 anos de 
detenção.  AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 10  (AP 565/ RO - P lenário) 

No tocante à pena de multa, o Plenário, por maioria, fixou-a em R$ 201.817,05 para o então 
prefeito e em R$ 134.544,70 para os membros da comissão licitatória [Lei 8.666/93: “Art. 99. A 
pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada na 
sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem 
efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente. § 1º Os índices a que se refere este 
artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação”], 
monetariamente atualizadas a partir da formalização de cada um dos contratos impugnados na 
denúncia. Esclareceu-se que as importâncias corresponderiam a 3% e a 2%, respectivamente, do 
valor dos contratos questionados e deveriam ser revertidas à Fazenda Pública municipal (art. 99, 
§ 2º). Destacou-se que a lei de regência preveria a imposição de dupla punição: pena privativa 
de liberdade acrescida de multa. Os Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes complementaram 
que a teoria monista justificaria a aplicação da sanção pecuniária. O decano ressaltou que a 
vantagem não precisaria ser econômica e que a base de cálculo da multa teria sido definida de 
forma objetiva. O Presidente aduziu que a lei teria estipulado a reprimenda em função do valor 
do contrato e não do lucro. Vencidos os Ministros Teori Zavascki, Ricardo Lewandowski e Marco 
Aurélio, que não aplicavam a sanção pecuniária, porquanto entendiam inexistir base adequada 
para isso. O primeiro afirmava não ser possível incidir a sanção nos casos em que o crime 
ocorresse sem vantagem pecuniária, em virtude do princípio da legalidade estrita. O segundo 
complementava que haveria possibilidade de que ela excedesse o patrimônio de alguns dos réus 
e, dessa forma, equivalesse a confisco, o que seria vedado pela Constituição.  AP 565/RO, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565)   

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Formação de quadrilha ou bando. Detentor de mandato eletivo e efeitos 
da condenação – 11  (AP 565/ RO - P lenário) 

Além disso, o Tribunal determinou a perda de cargo, emprego ou função pública do então 
presidente e vice-presidente da comissão licitatória, se estiverem em exercício. Relativamente ao 
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atual mandato de senador da República, decidiu-se, por maioria, competir à respectiva Casa 
Legislativa deliberar sobre sua eventual perda (CF: “Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou 
Senador: ... VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. ... § 2º - 
Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara dos Deputados 
ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da respectiva 
Mesa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa”). A 
relatora e o revisor, no que foram seguidos pela Min. Rosa Weber, reiteraram o que externado 
sobre o tema na apreciação da AP 470/MG. O revisor observou que, se por ocasião do trânsito 
em julgado o congressista ainda estivesse no exercício do cargo parlamentar, dever-se-ia oficiar à 
Mesa Diretiva do Senado Federal para fins de deliberação a esse respeito. O Min. Roberto Barroso 
pontuou haver obstáculo intransponível na literalidade do § 2º do art. 55 da CF. O Min. Teori 
Zavascki realçou que a condenação criminal transitada em julgado conteria como efeito 
secundário, natural e necessário, a suspensão dos direitos políticos, que independeria de 
declaração. De outro passo, ela não geraria, necessária e naturalmente, a perda de cargo público. 
Avaliou que, no caso específico dos parlamentares, essa consequência não se estabeleceria. No 
entanto, isso não dispensaria o congressista de cumprir a pena. O Min. Ricardo Lewandowski 
concluiu que o aludido dispositivo estaria intimamente conectado com a separação dos Poderes. 
Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e o Presidente, que 
reafirmavam os votos proferidos na ação penal já indicada. Reputavam ser efeito do trânsito em 
julgado da condenação a perda do mandato. Dessa maneira, caberia à mesa da Casa respectiva 
apenas declará-la. O Colegiado ordenou que, após a decisão se tornar definitiva e irrecorrível, os 
nomes dos réus fossem lançados no rol dos culpados e expedidos os competentes mandados de 
prisão. Por fim, em votação majoritária, registrou-se que a data desta sessão plenária constituiria 
causa interruptiva da prescrição (CP, art. 117, IV), vencido, neste aspecto, o Min. Marco Aurélio, 
que considerava necessária a publicação.  AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 
8.8.2013. (AP-565) 

 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 

 

Formação de quadrilha ou bando. Princípio da Correlação e “Emendatio 
Libell i” - 1 

 
O Tribunal iniciou julgamento de terceiro agravo regimental interposto contra decisão do Min. 
Ricardo Lewandowski que, dentre outras pretensões formuladas em ação penal da qual relator, 
acolhera emendatio libelli (CPP, art. 383) proposta pela acusação, em suas alegações finais, e 
desclassificara a imputação de lavagem de capitais (Lei 9.613/98, art. 1º) para o delito previsto 
na parte final do parágrafo único do art. 22 da Lei 7.492/86, que trata da manutenção de contas 
bancárias no exterior, sem a devida comunicação às autoridades federais competentes. Os 
agravantes sustentam, em síntese, que: a) a decisão impugnada teria desrespeitado o art. 6º da 
Lei 8.038/90, uma vez que a manifestação do Plenário seria exigida também nas hipóteses de 
posterior aditamento; b) a defesa não pudera se manifestar a respeito da emendatio libelli, 
porquanto produzida na fase de alegações finais; c) a reabertura da instrução processual se 
imporia, em homenagem aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório; d) a 
prova produzida pela defesa direcionara-se no sentido de afastar a imputação do delito de 
lavagem de dinheiro; e) a denúncia descrevera a mesma conduta de ocultação de patrimônio 
mantido no exterior, inicialmente, como um ato comissivo e, agora, como um comportamento 
omissivo e f) o retorno dos autos à Procuradoria Geral da República, após a apresentação das 
alegações finais da defesa, revelaria inversão na ordem processual. 
AP 461 Terceiro-AgR/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 
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Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
  

Formação de quadrilha ou bando. Princípio da Correlação e “Emendatio 
Libell i” - 2 

 
O relator desproveu os agravos. Consignou que, embora o aditamento carecesse de manifestação 
do Plenário (Lei 8.038/90, art. 6º), a emendatio libelli proposta não implicara aditamento da 
denúncia sob a perspectiva material, uma vez que os fatos imputados aos agravantes seriam os 
mesmos, quais sejam, a manutenção de depósitos em dinheiro no exterior, sem a devida 
comunicação à autoridade competente. Aduziu que o sistema jurídico pátrio exige a correlação 
entre os fatos descritos pela acusação e aqueles considerados pelo juiz na sentença para a 
prolação de um veredicto de condenação, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. Desse modo, asseverou que o requisito essencial e 
intransponível para a aplicação do que contido no art. 383 do CPP seria que os fatos arrolados na 
inicial acusatória permanecessem inalterados, tal como ocorrera na espécie, não sendo necessária 
a reabertura da instrução penal nem a complementação das defesas. Enfatizou inexistir prejuízo 
aos réus, haja vista que eles se defendem dos fatos que lhe são irrogados, ainda que a 
capitulação jurídica se mostre eventualmente equivocada, o que não geraria inépcia da denúncia. 
Assinalou que defesa enfrentara a questão concernente ao crime contra o sistema financeiro 
nacional, visto que tal delito seria antecedente à lavagem de dinheiro. Salientou, ademais, que a 
desclassificação referir-se-ia a crime cuja pena cominada seria mais branda, o que, em princípio, 
mostrar-se-ia mais benéfico aos réus. Destacou que o crime objeto do art. 22, parágrafo único, 
da Lei 7.492/86 não decorreria exclusivamente de omissão decorrente da abstenção em prestar 
informações às autoridades, mas também de ação consubstanciada no depósito e na mantença 
ilegal de recursos financeiros no exterior. O relator afirmou que, diante da pluralidade de 
manifestações dos réus e em observância ao contraditório, abrira vista à Procuradoria Geral da 
República. Levando em conta que a instrução seria essencialmente documental, ressaltou que sua 
reabertura ensejaria risco de prescrição, já que os réus contariam com mais de setenta anos, o 
que reduziria o lapso prescricional pela metade. Por derradeiro, concluiu não haver obstáculo 
para que se passasse à fase seguinte de realização do julgamento. 
AP 461 Terceiro-AgR/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
  

Formação de quadrilha ou bando. Princípio da Correlação e “Emendatio 
Libell i” - 3 

 
Em divergência, o Min. Marco Aurélio proveu os agravos por reputar que a situação presente 
caracterizaria verdadeira mutatio libelli e que a inobservância do art. 384 do CPP implicaria a não 
viabilização do direito de defesa. Explicitou que os elementos configuradores dos dois crimes 
seriam diversos: no tocante ao art. 22, parágrafo único, da Lei 7.492/86, exigir-se-ia que os 
valores depositados não tivessem sido declarados no imposto de renda, enquanto que, 
relativamente à lavagem, impor-se-ia a demonstração do crime antecedente, não apontado no 
caso. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli.  AP 461 Terceiro-AgR/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
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Formação de quadrilha ou bando. Perito criminal e formação acadêmica. 
(P lenário) 

O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental interposto de decisão do Min. Joaquim 
Barbosa, proferida nos autos de ação penal, da qual relator, movida pelo Ministério Público 
Federal contra diversas pessoas acusadas da suposta prática de crimes ligados ao esquema 
denominado “Mensalão”. A decisão questionada indeferira pleito defensivo em que se pretendia o 
fornecimento de dados sobre a formação acadêmica e experiência profissional de peritos 
criminais que atuaram no processo. O relator desproveu o agravo, no que foi acompanhado pelos 
Ministros Luiz Fux, Cármen Lúcia e Ellen Gracie. Afirmou que os peritos seriam oficiais, 
designados pelo Instituto Nacional de Criminalística - INC, e que, a partir da leitura do disposto 
no art. 159, caput, do CPP (“O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por 
perito oficial, portador de diploma de curso superior”), não haveria essa obrigatoriedade. Em 
divergência, o Min. Celso de Mello deu provimento parcial ao recurso, para determinar que o INC 
forneça apenas a qualificação acadêmica dos peritos. Afirmou que essa exigência seria razoável, 
dada a possibilidade de que a formação técnica do perito designado, embora oficial, não seja 
compatível com o exame pretendido. Reputou, ademais, que tal prática permitiria à defesa 
impugnar a prova colhida a partir da perícia. Após os votos dos Ministros Gilmar Mendes, Marco 
Aurélio e Cezar Peluso, Presidente, que seguiam a divergência, determinou-se colher, na próxima 
assentada, o voto dos Ministros faltantes. AP 470 Décimo Quarto AgR/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 28.4.2011. (AP-470) 

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 
 
 

“Mensalão” e racionalização do julgamento   (P lenário) 
 
O Plenário resolveu questão de ordem suscitada em ação penal, movida pelo Ministério Público 
Federal contra diversas pessoas acusadas da suposta prática de crimes ligados ao esquema 
denominado “Mensalão”, para, por maioria, estabelecer as seguintes regras procedimentais, a 
serem observadas quando do julgamento da causa: a) a leitura do relatório será resumida; e b) o 
tempo concedido ao Procurador-Geral da República, para sustentação oral, será de cinco horas. O 
Min. Joaquim Barbosa, relator e suscitante, salientou a complexidade desta ação penal, 
considerado o elevado número de réus, e sublinhou a necessidade da adoção de medidas a 
tornar célere o trabalho da Corte. Apontou-se que o relatório do feito conteria mais de cem 
páginas, e que sua leitura integral poderia perdurar por toda uma sessão de julgamento. 
Rememorou-se que as partes e os julgadores já teriam acesso a todo o conteúdo dos autos, 
inclusive em meio digital, há meses. Ademais, no tocante às sustentações orais, reputou-se que a 
legislação aplicável (Lei 8.038/90, art. 12, I, e RISTF, art. 132) estabeleceria o tempo de uma 
hora às partes. Entretanto, tratar-se-ia de 38 réus, de forma que, em observância à equidade e à 
paridade de armas, dever-se-ia instituir período maior para o órgão acusador. Vencido o Min. 
Marco Aurélio, que entendia inadequada a questão de ordem. Declarava não haver 
excepcionalidade a ditar regras especiais. Além disso, destacava o princípio da concentração, a 
afastar fase prévia em que o Plenário deliberasse sobre essas questões, sem a presença das 
partes. Explicitava que os temas deveriam ser discutidos uma vez aparelhado o processo e 
inserido em pauta para julgamento. Assinalava que o próprio relator deveria ditar os parâmetros 
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do relatório e não fixava tempo para a sustentação oral da acusação. 
AP 470 Nona-QO/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2012. (AP-470 
 
Informativo STF nº 665 – 7 a 11 de maio, 2012 
(topo)  
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